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MINUTA DE EDITAL 

PROCESSO                       Nº. 022/2016 

TOMADA DE PREÇOS     Nº. 002/2016 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

A prefeitura Municipal de Bezerros, através da Comissão Permanente de Licitação, 

designada pela Portaria nº 394/2014, torna pública a abertura do Processo Licitatório nº. 
002/2016, na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, sob o regime de 
execução de empreitada por preço unitário, para contratação de empresa de Engenharia 
para a execução de pavimentação das vias de acesso a Ponte do Rosário, no 
município de Bezerros – PE, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos. O Procedimento Licitatório que dele resultar obedecerá, 
integralmente, às normas da Lei nº 8.666/93, com as alterações posteriormente 
introduzidas. Os envelopes contendo os documentos de habilitação serão abertos às 09:00 
horas do dia 25 de Abril de 2016, na sala de Reunião da CPL, localizada na Rua do 
Rosário, 137, 1º andar, Centro, Bezerros - PE, e-mail: cpl.bezerros@hotmail.com. 

 
2. DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa de Engenharia para a 
execução de pavimentação das vias de acesso a Ponte do Rosário, no município de 
Bezerros – PE, de acordo com especificação e quantidade constante nos projetos anexos a 
este Edital.  
 
2.2  O presente objeto está em conformidade com a solicitação contida no ofício nº. 
075/2016 da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos.              
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 Os recursos orçamentários alocados para o pagamento do objeto dessa licitação são 
oriundos da seguinte dotação orçamentária: 
 
ÓRGÃO: 16 – SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16003 – DEPARTAMENTO DE INFRA ESTRUTURA 

FUNÇÃO: 15 - URBANISMO 

SUBFUNÇÃO: 452 – SERVIÇOS URBANOS 

PROGRAMA: 1504 – INFRA ESTRUTURA URBANO 

PROJETO OU ATIVIDADE E SUA NUMERAÇÃO: 1.68 – PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS, 
COM PARALEPIPEDOS GRANITOS, REVESTIMENTO ASFALTICO E ETC 

DESPESA: 4.4.90.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
4. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 
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4.1 Os licitantes interessados em adquirir um exemplar do Edital e projeto básico da 
Tomada de Preços 002/2016, bem como em obter informações e esclarecimentos sobre o 
processo licitatório, deverão se dirigir a sala de Reunião da CPL, localizada na Rua do 
Rosário, 137, 1º andar, Rosário, Bezerros - PE, no horário das 8:00h as 12:00h, trazendo 
o interessado CD  ou Pen drive. 

 

5. DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
5.1 Todo procedimento licitatório será de responsabilidade da Comissão Permanente de 
Licitação, instituída pela Portaria 252/2015, de 30 de dezembro de 2015, publicada na 

mesma data. 
 
6. DA PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 Poderão participar dessa licitação os interessados cadastrados no Sistema de 
Credenciamento da Prefeitura de Bezerros até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento dos envelopes de habilitação e das propostas, observada a necessária 
qualificação, conforme art. 22, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

 

6.1.1 Ao ser efetuado o cadastro, será emitida uma certidão que deverá compor os 
documentos de habilitação. 

 
6.2 Não poderão concorrer: 
 
6.2.1 Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
6.2.2 Licitantes que estejam declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Municipal; 
 
6.2.3 As empresas que estiverem sob regime de concordata ou falência; 
 
6.2.4 As pessoas enquadradas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
 
6.3 – Da participação das microempresas e empresas de pequeno porte 
 
6.3.1  Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 
de 14 de dezembro de 2006, e com as modificações implementadas pela LC 147/2014, a 
participação das microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas 
aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 
 
6.3.2  A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
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6.3.3  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
6.3.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
 
6.3.5  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o do artigo 43 da 
Lei Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
6.3.5.1 O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do artigo 43, 
não se aplica aos documentos relativos a Habilitação jurídica e à qualificação técnica e 
econômica – financeira. 
 
6.3.6  Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
6.3.7  Nesta modalidade (Tomada de Preços), o intervalo percentual estabelecido no § 1° 
do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 10% (dez por cento) superior ao 
melhor preço. 
 
6.3.8 Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
 
6.3.8.1  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
6.3.9 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da 

Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
6.3.10  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º 
do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.3.11  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 
da Lei Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 
 



 

 
 

 

4 

6.3.12  O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 
 
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES 

 

7.1 No dia, hora e local indicado no preâmbulo desse edital, os interessados deverão 
apresentar à Comissão Permanente de Licitação 02 (dois) envelopes distintos e lacrados, 
contendo em um deles os documentos de habilitação, e no outro a proposta de preços do 
licitante, os quais devem ser apresentados conforme orientação abaixo: 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS 

Tomada de Preços nº. 002/2016 

[Razão Social da Empresa licitante] 
 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS 

Tomada de Preços nº. 002/2016 

[Razão Social da Empresa licitante] 
 

7.2 Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito e, 
tampouco, serão permitidos quaisquer adendos, substituições ou emendas quanto aos 
documentos de habilitação e a proposta de preços. 
 
7.3 Caso não haja expediente no Edifício Sede da Comissão Permanente de Licitações, 
no dia indicado para a sessão de recebimento e abertura dos envelopes, a Comissão 
Permanente de Licitação designará nova data, sendo mantidos o horário e o local 
preestabelecidos, devendo esta alteração ser publicada mediante aviso. 
 
8. DA REPRESENTAÇÃO 
 

8.1 As empresas licitantes poderão se fazer representar no certame por seus titulares 
(representantes legais) ou por procuradores devidamente credenciados, com amplos 
poderes, inclusive para firmar compromisso. 

 

8.2 A condição de titular deverá ser comprovada através do termo constitutivo da 
empresa ou documento equivalente a ser apresentado à Comissão Permanente de 
Licitação. 
 
8.3 Os procuradores deverão apresentar procuração pública ou particular com firma 
reconhecida em cartório, outorgada pela empresa devidamente representada no ato pela 
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pessoa a quem o ato constitutivo da empresa conferir poderes para tal fim. A procuração 
poderá ser apresentada em cópia, desde que autenticada por cartório competente ou por 
membro da Comissão. 
 
8.4 Os prepostos deverão apresentar, com o instrumento procuratório, o contrato social 
da empresa ou documento equivalente para verificação da competência do outorgante, 
devendo, o contrato social encontrar-se devidamente atualizado nos termos do vigente 
Código Civil Brasileiro. 
 
8.5 É vedada a representação de mais de um licitante por um mesmo representante 
legal ou procurador, não sendo também permitido um licitante ter mais de um 
representante. 
 
8.6 A falta de representante, a não apresentação ou incorreção do documento de 
representação não produzirá a inabilitação do licitante, apenas impedirá a assinatura de 
atas, a rubrica de documentos ou a prática de outros atos na seqüência da licitação. 
 
8.7 O documento de mandato constante no subitem acima deverá ser apresentado em 
separado dos envelopes de documentos de habilitação e de proposta de preços, e será 
anexado ao processo. No momento de apresentação do documento de procuração, também 
deverá ser apresentado o original do documento de identidade do titular ou do 
representante. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 Documentos de habilitação – ENVELOPE Nº 1 
 

9.1.1 Para fins de habilitação nessa licitação, os licitantes deverão apresentar 
os seguintes documentos: 
 
9.2 Habilitação Jurídica: 

9.2.1 Registro Comercial, no caso de Empresa Individual, Ato constitutivo, 
Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de Sociedades Comerciais, e devidamente atualizado de acordo com o vigente 
Código Civil, a prova da Diretoria em exercício e, no caso das Sociedades por Ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores. 

 
9.2.2 - Documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ). 
 

9.2.3 – Comprovação de cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, conforme exigências e modelo constantes na legislação pertinente. 

 

9.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
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9.3.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através da Certidão 
Negativa de Débito (CND) expedida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social unificadas 
com a Receita Federal, Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014;  
 
9.3.2 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal; 
 
9.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante; 
 
9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante 
 
9.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicilio ou sede da participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto licitado; 
 
9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

 
9.4 Qualificação Técnica: 
 
9.4.1 Registro da empresa e dos seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA e prova de quitação da anuidade do corrente 
exercício. 
 
9.4.2 Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, em 
nome de profissional de nível superior legalmente habilitado, integrante do quadro de 
pessoal da licitante, que comprove(m) a sua responsabilidade técnica de forma 
satisfatória, na execução de obra de construção civil compatível em características e 
quantidades com o objeto. 

 

9.4.3 A comprovação de que o profissional indicado pertença ao quadro de pessoal 
empresa, deverá ser feita do seguinte modo: 

 
a) No caso de empregado do licitante: mediante a apresentação da comprovação de registro 
no CREA, expedida por este órgão e da folha de registro do empregado acompanhada da 
CTPS. 
 
b) No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia do Estatuto 
ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente. 
 
c) Considera-se integrante do quadro permanente da empresa, para efeito do disposto no 
art. 30, 1º, I, da Lei nº 8.666/93, além dos profissionais que tenham vínculo empregatício 
ou societário com a licitante, àqueles que sejam a ela vinculados mediante contrato de 
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil. 
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9.4.4 Comprovação de aptidão técnica da empresa, para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente registrado no CREA e acompanhado das Respectivas CAT’s.  
 
 
9.4.5 A licitante deverá apresentar o atestado de visita da obra, a ser fornecido pela 
Secretaria de Obras e assinado por funcionário habilitado e designado pelo secretário, em 
nome do licitante, constando que a empresa, através do seu responsável visitou o local 
onde serão executados os serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos físicos 
que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos. O atestado de visita 
técnica ao local de execução da obra, só poderá ser entregue ao responsável da empresa. A 
referida visita ao local da obra poderá ser agendada através do telefone (81) 3728-6735. 
 
9.4.6 Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações 
contidas neste edital e em seus anexos e de que realizou vistoria in loco tomando ciência 
das condições físicas locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
9.4.7 A vistoria “in loco” referida no item anterior deverá ser feita até o terceiro dia útil 
anterior a data de entrega dos envelopes em dia útil a partir da publicação do edital, no 
horário das 08:00 às 12:00, devendo para tanto ser agendado junto a secretaria de obras 
por solicitação dirigido ao Secretário de Obras. Deverá ser realizada por um responsável 
da empresa o qual assinará no momento da vistoria, a declaração e comprovante de 
visitas (Anexo II). 
 
9.5  Qualificação Econômico-Financeira: 

 
9.5.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelos cartórios 
distribuidores dos feitos na justiça do domicílio da sede do licitante em prazo de, no 
máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada no preâmbulo deste instrumento para 
o recebimento dos envelopes; 
 
9.5.2 Comprovação de possuir capital social totalmente integralizado igual ou superior a 
10% do valor da verba licitada através de Certidão Simplificada expedida pela Junta 
Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação proposta. 
 
9.5.3 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta.  
 

a) A boa situação financeira será avaliada pelos índices de liquidez geral (LG), e Solvência 
Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) e Endividamento (E) resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 
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      LG= AC+RL 

         PC+EL 

 

b) índice de liquidez corrente 

 

     LC= AC 

             PC 

 

c) endividamento 

 

E= PC+EL 

          AT 

 

Onde: 

AT = Ativo Total 

AC = Ativo Circulante 

RL = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

EL = Exigível a Longo Prazo 

E = Endividamento 

 

Sendo exigidos os seguintes valores mínimos para tais: 

 

LG = maior ou igual a 1,0 

LC = maior ou igual a 1,0 

E = menor ou igual a 0,50 
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C.1) As fórmulas deverão está devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço. 
 
C.2) Caso o memorial não seja apresentado, à Comissão reserva-se o direito de efetuar os 
cálculos. 
 
 
 
C.3) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
 
9.6 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro ou 
servidor da comissão, ou publicação em órgão da imprensa oficial, sendo vedada a sua 
apresentação através de cópia produzida via fax ou cópia ilegível. 
 
9.7  Os licitantes que desejarem que seus documentos sejam autenticados, previamente, 
por servidor ou membro da Comissão Permanente de Licitação, deverão levá-los, com 
antecedência de até dois dias úteis da realização do certame, à sala da Comissão no 
horário do expediente, vedada a sua autenticação no ato licitação. 
 
9.8 A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário, para fins de instruir ou negar a 
habilitação. 
 
9.9 Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos 
ou apresentá-los em desacordo com as exigências do edital. 
 
10. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 2 
 
10.1 A planilha de preços deverá ser redigida no idioma português, sem rasuras, 
emendas ou entrelinhas, datilografada ou digitada em papel timbrado, datada e assinada 
por representante legal ou procurador do licitante, com poderes específicos para tal fim, 
na última folha e rubricada nas demais. 
 

10.2 A planilha de preços deverá ser elaborada obedecendo às condições estabelecidas 
no presente edital, devendo apresentar as seguintes indicações: 
 

a) Nome ou razão social da empresa licitante, endereço com CEP, CNPJ, nº do telefone, 
fax ou e-mail, nome do signatário com sua função ou cargo; 
 
b) Orçamento discriminado, expresso em moeda corrente nacional (REAIS), apresentado 
de acordo com a Planilha de Orçamento Discriminado, constante no projeto básico anexo 
a este edital, assinado por Engenheiro ou profissional legalmente habilitado, com 
indicação dos quantitativos dos serviços a serem executados com preços unitários e preço 
global da proposta em algarismos arábico e por extenso. Os quantitativos indicados na 
planilha fornecida pela Prefeitura, na conformidade com os anexos a este Edital, não 
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poderão ser alterados em nenhuma hipótese, sob pena de desclassificação da proposta, 
deverá também ser apresentado composição de B.D.I conforme o anexo I deste Edital; 
 
c) Prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data 
marcada para recebimento dos envelopes de documentação e propostas; 

 

d) Declaração do licitante de que, nos preços, estão incluídos todos os custos com 
materiais, equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão-de-obra com seus 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos e quaisquer outros encargos que 
incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado. Na ausência dessa declaração, 
serão considerados os custos mencionados; 
 
e) A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de 
pleitear qualquer alteração posterior; 
 
10.3  A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, sem quaisquer 
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou custo financeiro, e deverá incluir 
todas as despesas, tais como tributos, taxas, fretes, seguros, salários, encargos sociais e 
demais custos incidentes sobre o objeto licitado. 
 
10.4 Deverão estar incluídos nos preços unitários todos os custos com materiais, 
equipamentos, inclusive transporte, carga e descarga, mão-de-obra com seus respectivos 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, despesas referente à 
implantação das placas da obra, ensaios de controle tecnológicos, aquisição de livros de 
ocorrência, manutenção dos canteiros de obras, BDI e quaisquer outros encargos que 
incidam sobre a obra e serviços a serem executados, assim como as despesas de 
conservação e vigilância dos mesmos, até a entrega final da obra a Prefeitura. 
 
10.5 A proposta deverá indicar o Cronograma Físico - Financeiro de desenvolvimento da 
obra, dentro do prazo fixado para a realização da mesma, composição da taxa de 
bonificação e despesas indiretas BDI, e composição de todos os custos unitários, sob a 
pena de desclassificação. 
 
10.6 As planilhas orçamentárias, a Composição da Taxa de Bonificação e Despesas 
Indiretas – BDI, a composição de custos unitários, bem como o Cronograma Físico – 
Financeiro deverão estar assinados por profissional da empresa proponente, com a devida 
identificação, nos termos do art.14 da Lei Federal nº. 5.194/66. 
 
10.7  Em caso de divergência entre os preços por extenso e preços em algarismos, 
prevalecerão os primeiros, corrigindo-se os valores finais. Havendo erro de cálculo, a 
Comissão Permanente de Licitação efetuará as retificações, considerando os valores 
unitários indicados na proposta do licitante, multiplicados pelas quantidades. O resultado 
final após as retificações efetuadas, será considerado no julgamento como sendo proposta 
do licitante. 

 

11. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS 
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11.1  Os envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas dos licitantes 
serão recebidas e abertas pela Comissão Permanente de Licitação, que procederá ao 
exame das mesmas. 
 

11.2 Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá recurso pelos interessados, 
suspendendo-se o certame até seu julgamento. 
 
11.3  Os envelopes, contendo as propostas de preços dos licitantes considerados 
preliminarmente inabilitados, ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitação até 
o julgamento dos recursos interpostos nos termos do art. 43, inc. III da Lei nº 8.666/93. 

Se, entretanto, todos os licitantes declarados inabilitados renunciarem, expressamente, à 
interposição de recursos, o que deverá ser registrado em ata, os envelopes com suas 
propostas ser-lhe-ão devolvidos imediatamente. 
 
11.4 Os documentos de habilitação permanecerão durante o procedimento licitatório 
instruindo os autos do processo.  
 
11.5 As propostas, depois de apresentadas, não poderão sofrer acréscimos ou 
retificações. 
 

11.6 Da reunião para abertura de envelopes, contendo a documentação para habilitação 
e as propostas de preços, lavrar-se-á ata circunstanciada, da qual deverão constar toda e 
quaisquer ocorrências, devendo esta ser assinada pelos licitantes presentes, ou por seus 
representantes, e por todos os membros da Comissão Permanente de Licitação, conforme 
art. 43, § 1º da Lei 8.666/93, ficando sem efeito as declarações emitidas após a sua 
lavratura. 
 

11.7 Não serão consideradas, para efeito de julgamento, quaisquer vantagens não 
previstas neste edital, nem aquelas que ofereçam vantagens ou reduções sobre a de menor 
preço. 
 

12.DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 
 

12.1 A licitação será processada e julgada observando os arts. 43 e 44 da Lei 8.666/93. 
 

12.2  O critério de julgamento será o de menor preço global. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
12.3 A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer técnico do setor 

competente, caso o entenda como necessário à verificação do ajustamento das 
características e especificações do objeto deste instrumento convocatório. 
 

12.4 Serão rejeitadas as propostas que omitam qualquer elemento exigido no edital e 
seus anexos ou que não contenham informações suficientes que permitam avaliação 
qualitativa e quantitativa ou que contenham qualquer limitação ou condição substancial 
que seja contaria aos termos deste Edital, mesmo parcialmente, inexeqüíveis, assim 
declaradas mediante exposição da CPL. 
 

12.5 Serão desclassificadas as propostas com valor global superior ao limite estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, nos termos das planilhas orçamentárias em 
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anexo ou com preços manifestamente inexeqüíveis, conforme previsto no art. 48 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
12.6 Serão desclassificadas ainda, as propostas com valores unitários superiores aos 
valores unitários máximos estabelecidos pela Prefeitura ou ainda considerados 
inexequíveis, conforme planilhas de orçamento discriminado dos serviços a serem 
realizados, anexas ao presente edital. 
 
12.7 A classificação das propostas dar-se-á levando-se em consideração o critério de 
menor preço global. 
 
12.8 Se houver igualdade entre duas ou mais propostas, após a aplicação dos critérios e 
fatores de julgamento, a Comissão Permanente de Licitação procederá ao desempate 
mediante sorteio público, em conformidade com o art. 45, §2º da Lei 8.666/93. 
 
13. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
13.1 A homologação do processo e a adjudicação do objeto licitado serão efetuadas pelo 
Secretário de Infraestrutura e Serviços Urbanos do Município, conforme art. 43, inc. VI da 
Lei 8.666/93. 
 
14. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO 
 
14.1 Após a adjudicação do certame licitatório, o licitante vencedor terá o prazo de 05 
dias para comparecer à CPL para a assinatura do Contrato. 
 
14.2 Como condição para a assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá 
providenciar, caso não seja registrada no CREA – PE, o visto do referido órgão, assim como 
dos responsáveis técnicos, nos termos da Resolução do CONFEA nº. 413/97. 
 
14.3 Ficará a contratada na obrigação de providenciar, por sua conta e 
responsabilidade, até 30 dias consecutivos após a assinatura do contrato, o seguinte: 
 

 Matricula da obra junto ao INSS; 

 Anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA; 

 Seguro de responsabilidade civil – RCC. 
 
14.4 O contrato proveniente do presente procedimento licitatório terá a duração de 210 

dias a contar da expedição da ordem de serviço, conforme cronograma físico-financeiro 
constante no projeto básico anexo, podendo ser prorrogado na ocorrência de uma das 
hipóteses previstas na Lei nº. 8.666/93. 
 
14.5 Para a assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá prestar 
garantia da execução do contrato, em importância equivalente a 5% (cinco por cento) do 
valor global do contrato, em qualquer das modalidades previstas no art. 56 da Lei de 
licitações. 
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14.6 Será exigida garantia adicional, em qualquer das modalidades previstas no art. 56 § 
1º da Lei 8.666/93, no caso de proposta classificada nos termos do § 2º do art.48 do 
referido diploma legal. 
 
14.7 A garantia será devolvida em até 05 dias úteis após o recebimento definitivo do 
objeto. 
 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. A CONTRATADA não poderá sub-empreitar, no seu todo, as obras e os serviços 
contratados, podendo a mesma, no entanto, adjudicar partes desses a subempreiteira ou 
firmas especializadas, mantendo, contudo, sua integral, única e exclusiva 
responsabilidade sobre tais obras ou serviços junto ao CONTRATANTE, além de abrigar-se 
a cumprir as exigências de segurança estabelecidas neste documento. 
 
15.2 A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e, somente após a 
aprovação do CONTRATANTE, os serviços a serem realizados pela subcontratada poderão 
ser iniciados. 
 
15.3 A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá 
ser efetuada com empresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível com o serviço que pretenda executar.  
 
16. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE CONTRATUAL 
 
16.1 O pagamento será efetuado no prazo de 05 (cinco) dias, após a entrega do boletim 
de medição, mediante apresentação da nota fiscal/fatura contendo o atesto do servidor 
responsável. 
 
16.2 A nota fiscal deverá ter como destinatária a Prefeitura Municipal dos Bezerros, salvo 
orientação oficial em contrário. 
 
16.3 É indispensável para a liberação do pagamento a aceitação do objeto licitado 
através da assinatura na nota fiscal. 
 
16.4 No corpo da Nota Fiscal, ou em campo apropriado, deverá ser informado o(s) 
número(s) da(s) nota(s) de empenho(s) correspondente(s). 
 

16.5 As notas fiscais e faturas deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional.  
 
16.6 Não será efetuado qualquer pagamento para a empresa ou profissional penalizado, 
após o trânsito de regular processo administrativo, sem que haja sido recolhida a multa 
que lhe tenha sido aplicada. 
 
16.7 Os documentos nominados acima deverão estar dentro dos seus prazos da validade, 
sob pena de ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição. 
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16.8 O pagamento dos serviços executados será efetuado pela Prefeitura à contratada 
após a apresentação do original e entrega de cópia autenticada dos seguintes 
documentos: 

 

 Guia de recolhimento de Previdência da Previdência Social – GRPS, correspondente 
às obrigações sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, 
relativa ao mês de competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada; 

 Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS; 

 Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução da obra, 
correspondente ao mês de competência anterior ao pagamento; 
 

16.9 Caso ocorram serviços extras, assim entendidos aqueles não orçados na planilha 
original, estes deverão ser objeto de termo aditivo. Os mesmos só serão pagos pela 
contratante quando previamente justificados pelo engenheiro fiscal de obras, e aceita a 
justificativa pela Secretaria de Infra-estrutura através de seu Secretário. 

 
16.10 Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras nas condições acima 
especificadas o(s) preço(s) do(s) mesmo(s) deverá ser correspondente(s) ao(s) previsto(s) na 
tabela em vigor da Empresa de Manutenção e Limpeza Urbana – SINAPI, para o respectivo 
mês de sua execução, acrescido do BDI médio do licitante vencedor, obedecido o limite 
estabelecido no § 1º do art. 65 da Lei nº. 8.666/93. Na ausência desses preços na tabela 
da SINAPI, a Administração fará a composição dos mesmos, sobre eles incidindo o BDI 
médio do licitante vencedor. 
 
16.11 Ultrapassados 12 meses da assinatura do contrato, excluída a responsabilidade do 
contratado pelo retardamento de sua execução, o mesmo será reajustado, utilizando-se 
como índice o INCC – Índice Nacional da Construção Civil, publicado pela FGV – Fundação 
Getúlio Vargas, conforme formula a seguir: 
 
R=P0 {(I1/I0)-1} 
 
Onde: 
 
R = Valor do Reajuste 
P0 = Valor do preço básico a ser reajustado 
I1 = Índice Nacional de Custo da Construção Civil – 36, apurado pela FGV, referente ao 
mês de reajuste. 
I0 = Índice Nacional de Custo da Construção Civil – 36, apurado pela FGV, referente ao 

mês da apresentação da proposta. 
 
16.12 Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajustes estabelecido neste Edital, o 
contrato decorrente desta Tomada de Preços, se adequará de pronto às condições que 
vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política 
econômica brasileira, se delas divergentes. 
 
16.13 Caso ocorra antecipação de pagamentos será propiciado desconto de 5% à 
administração. 
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17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
17.1  O prazo de entrega do objeto licitado será de 06 (seis) meses contados a partir da 

expedição da ordem de serviço feita pela Secretaria de Infra estrutura e serviços 
urbanos 

 
17.2  Executado o contrato, o seu objeto será recebido observadas as seguintes 

condições: 
 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 
 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 
 
c) O prazo referido na alínea “b” não poderá ser superior a 90 (noventa) dias. 
 
17.3 As entregas provisória ou definitiva não excluem a responsabilidade civil pelo 
perfeito desempenho dos serviços prestados, cabendo à empresa contratada sanar 
quaisquer irregularidades detectadas durante o prazo de garantia. 
 
17.3 Caso no recebimento do objeto seja constatada a existência de materiais 

danificados ou em desacordo com as especificações, o Contratado deverá efetuar a 
reposição em até 05 (cinco) dias úteis. 

 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
18.1 Dos atos relativos a presente licitação caberá recursos previstos no art. 109 da Lei 

nº 8.666/93. 
 
18.2  Os recursos serão dirigidos Comissão Permanente de Licitação, devendo ser 

entregues diretamente a um dos membros. 
 

18.3 Os recursos interpostos serão comunicados aos demais licitantes, que poderão 
impugná-los no prazo de 03 (três) dias úteis, conforme Lei Complementar Municipal. 
 
18.4 Os recursos interpostos fora do prazo ou entregues em local diverso do indicado no 
preâmbulo deste instrumento não serão conhecidos. 
 
19. DAS PENALIDADES 

 

19.1 A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o Contratado às seguintes 
penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei 
nº 8.666/93: 
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a) Advertência; 
 
b) Multa, correspondente a 10% do valor total do objeto licitado; 
 
c)  Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
d)  Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e após 02 (dois) anos de sua reabilitação; 
 
19.2 A indicação das penalidades de que trata o subitem 18.1 é da exclusiva 

competência do Município, que tem a faculdade de escolha de qual deve ser aplicada 
em conformidade com a natureza e a gravidade da infração contratual e os eventuais 
prejuízos causados no município. 

 
19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 18.1 podem ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea “b” do mesmo subitem. 
 
19.4 As multas serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia 
imediatamente subseqüente ao do vencimento. 
 
19.5 As multas impostas, após regular processo administrativo, serão descontadas dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
 
19.6 Comunicada a ocorrência de infração que enseje a aplicação de multa especificada 
no subitem 19.1, alínea “b” e, decorrido o prazo de defesa sem que o Contratado se 
pronuncie ou se for considerada procedente a multa, o mesmo será notificado a recolher 
ao erário municipal o valor devido, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação 
pela autoridade competente. A licitante deverá apresentar obrigatoriamente na habilitação 
uma declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que a partir de 01 de 
novembro de 2003, estará cumprindo o previsto na Lei 8.213/91 e Decreto 3.048/99. 
 
19.7 Uma vez recolhida a multa e, na hipótese de o licitante lograr êxito em recurso que 
apresentar, o Contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

19.8 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da sanção prevista 
na alínea “c”, será considerado recusa, dando causa à rescisão do contrato. 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
20.1 A CONTRATANTE ficará obrigada a: 
 a) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da publicação do instrumento 
contratual; 
 b) Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados neste Edital; 
 c) Designar a Comissão de Vistoria para o recebimento da obra. 
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21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
21.1. A empresa Contratada ficará obrigada a: 

a) Executar os serviços cumprindo rigorosamente os projetos e memoriais 
conforme estabelecido nessa Tomada de Preços; 

b) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 
empregados nos locais de trabalho; 

c) Não subcontratar o total dos serviços por ela adjudicado; 
d) Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes de 

pagamentos dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais; 

e) Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente as 
especificações e as normas pertinentes em vigor; 

f) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, devendo os 
materiais a serem empregados receber prévia aprovação da fiscalização da 
Secretaria de Obras, o qual reserva o direito de rejeitá-los caso não 
satisfaçam os padrões especificados; 

g) Fornecer todo o material e equipamentos necessários a perfeita execução dos 
serviços a serem contratados; 

h) Responsabilizar-se por todas as demolições e remoções necessárias, e pelas 
instalações, recomposições e deslocamentos de tubulações existentes, 
porventura danificadas durante a execução dos serviços; 

i) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

j) Efetuar o pagamento das despesas referentes taxas e registros em órgãos 
públicos e cópias dos projetos necessários a obra; 

k) Confeccionar e colocar placa na obra conforme modelo a ser fornecido pelo 
Contratante 

l) Apresentar, junto com a primeira fatura dos serviços, cópia da matrícula da 
obra ou serviço, perante o INSS; 

m) Apresentar, junto as parcelas intermediárias, os comprovantes de 
pagamentos dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais; 

n) Apresentar, quando do recebimento do Termo de Recebimento Definitivo a 
Certidão Negativa de débitos do INSS, referente a matrícula acima 
mencionada; 

o) Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional 

responsável pela obra junto ao CREA/PE; 
p) Responder pela instalação e manutenção dos serviços especializados em 

segurança, higiene e medicina do trabalho, relativo ao número de 
trabalhadores na obra, sejam eles seus empregados ou subempreiteiros. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
22.1  É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em 
qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
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deveria constar originariamente da proposta, podendo, ainda, solicitar amostras do 
material licitado. 

 
22.2 No uso da prerrogativa conferida pelo art. 43, §2º da Lei 8.666/93, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais de 
procurações, documentos de habilitação, documentos que integrem as propostas dos 
licitantes e quaisquer outros cujas cópias sejam apresentadas durante o processo 
licitatório. 
 

22.3 Caso a empresa vencedora do certame licitatório se faça representar por procurador 
para a assinatura do contrato, a procuração deverá conter poderes especiais para tal 
fim. 

 
22.4 Reserva-se à Administração o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 
da Lei nº 8.666/93. 
 
22.5 Deverão ser observados os prazos e condições do art. 41 §§, 2º e 3º da Lei nº 
8.666/93, no caso de impugnação deste edital. A impugnação deve ser entregue 
diretamente à Comissão Permanente de Licitação no horário de expediente. 
 
22.6 Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, sempre por 
escrito, diretamente à Comissão Permanente de Licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, antes da data marcada para entrega dos envelopes.  
 
22.7 Os casos omissos neste edital serão resolvidos nos termos da Lei nº 8.666/93. 
 
22.8 Para fins de dirimir controvérsias decorrentes desta licitação, será considerado 
domicílio contratual eleito pelas partes a cidade de Bezerros, sendo unicamente 
competente o respectivo foro. 
 

Bezerros, 08 de Abril de 2016. 

ALEXSANDRO ANTONIO DA SILVA 

Presidente 

 

JOSE DE FREITAS DA SILVA 

Membro 
 

EVANY GOMES DE ARAÚJO 

Membro 
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ANEXO I 
 

 
DECLARAÇÃO E COMPROVANTE DE VISITA DE INSPEÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
A empresa, ____________________________( razão social da empresa)______________, CNPJ nº 
__________________________, representada por seu Responsável técnico credenciado(a) 
__________________(nome completo)__________________________, portador(a) do CPF nº 
____________________________, declara que vistoriou o local da obra, tendo perfeito 
conhecimento do objeto licitado (Tomada de Preços n.º XXX/2015), tem por objeto 
XXXXXXXXXX, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento 
dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas. 
 
 
 
 
 
 
___________, ____ de ____________________ de 2015. 
 
 
 

________________________________ 
(Assinatura) 

Responsável Técnico credenciado da Empresa 
 
 

________________________________ 
(Assinatura) 

________________________________ 
(Nome e Matrícula) 

 

Servidor da Prefeitura 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº __ /2015 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS 
E A EMPRESA MAUÉS ________________________ 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

/2015, TOMADA DE PREÇOS Nº  /2015.  
 
Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado o município de Bezerros, 
Entidade da Administração Pública, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.091.510/0001-75, 
com sede localizada na Praça Duque de Caxias, 88, Centro, Bezerros – PE, CEP 55.660-
000, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por 
seu Prefeito o Sr. Severino Otávio Raposo Monteiro, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado à Rua Coronel José Pessoa Sobrinho, nº166, Centro, nesta cidade de Bezerros 
- PE, portador do CPF/MF sob o nº 024.197.694-49 e Portador do RG nº 564.769 SSP PE, 
e do outro lado a Empresa _____________________________, CNPJ ________________ com sede 
na _____________________________, ____, _____________, ________________-___neste ato 
representada pelo _______________, portador da Cédula de Identidade RG nº ______ – ___ e 
do CPF nº _____________, doravante aqui denominado apenas CONTRATADO, tendo em 
vista a contratação, e ainda considerando o disposto na Lei nº 8.666/93 com suas 
posteriores modificações, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
Contratação de empresa de Engenharia para a execução 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, no 
município de Bezerros – PE. 
 
 
 
 
 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DA OBRA 
 

Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados no prazo de ___ (_______________) 
dias a partir da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado a critério da 

Prefeitura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

O valor deste contrato será de R$ _____________ (____________________________), conforme 
disposto na proposta de preços da Contratada, adjudicada pela Contratante. 
Parágrafo primeiro – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 
inviabilidade de sua execução. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
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Os pagamentos dos serviços serão efetuados em até 90 (noventa) dias, com a apresentação 
do boletim de medição com a respectiva Nota Fiscal/Fatura.   
 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 
 

  

  

  

  
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente. 
Parágrafo Primeiro – Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da qualidade dos 
serviços.  
Parágrafo Segundo – Definitivo, após verificação da correta execução da obra. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O Contrato terá vigência de ____ (_______________) dias a contar da emissão da ordem de 
serviços. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 

A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o Contratado às seguintes 
penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 87 da Lei nº 
8.666/93: 

c) Advertência; 
d) Multa, correspondente a 10% do valor total do objeto licitado; 

 

e) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e após 02 (dois) anos de sua reabilitação; 
 
A indicação das penalidades de que trata esta clausula é da exclusiva competência do 
Município, que tem a faculdade de escolha de qual deve ser aplicada em conformidade 
com a natureza e a gravidade da infração contratual e os eventuais prejuízos causados no 
município. 
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As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”  podem ser aplicadas juntamente com a 
prevista na alínea “b” do mesmo subitem. 
 
As multas serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia 
imediatamente subsequente ao do vencimento. 
 
As multas impostas, após regular processo administrativo, serão descontadas dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
 
Comunicada a ocorrência de infração que enseje a aplicação de multa especificada na 
alínea “b” e, decorrido o prazo de defesa sem que o Contratado se pronuncie ou se for 
considerada procedente a multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o 
valor devido, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade 
competente. 
 
Uma vez recolhida a multa e, na hipótese de o licitante lograr êxito em recurso que 
apresentar, o Contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da sanção prevista na 
alínea “c”, será considerado recusa, dando causa à rescisão do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATRUAL 
 
Constitui motivo para a rescisão do presente pacto, assegurado o contraditório e ampla 
defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, 
desde que cabíveis à presente contratação, resguardadas as prerrogativas conferidas pela 
citada Lei, consoante o que estabelece o seu art. 58. 
 
Parágrafo único – As formas de rescisão contratual são as estabelecidas no art. 79 da Lei 
nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
São obrigações da Contratada: 
 
I) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, securitários, fiscais, comerciais, civis 
e criminais resultantes da execução do contrato; 
II) Garantir a qualidade dos serviços, respondendo civilmente por quaisquer 

irregularidades que comprometam a sua execução; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
É dever do Contratante efetuar os pagamentos devidos, mediante a apresentação do 
Boletim de Medição e  Nota Fiscal/Fatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
 
A execução dos serviços será fiscalizada por servidor designado pela Contratante, que 
tomará as providências, caso seja necessário, para sanar as falhas identificadas. 
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Parágrafo único – No caso de serem encontradas irregularidades no objeto licitado, a 
Contratada será notificada para regularizar no prazo de 24:00 hs. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDICÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
 
A Contratada fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 
Faz parte deste instrumento, como se transcritos estivessem, a Tomada de Preços nº. 
____/2015 e a proposta da Contratada, adjudicada pela Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Aplicar-se á a Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, nos casos omissos a este 
contrato. 
 
§ 1º - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, o Foro 
da Comarca dos Bezerros, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
§ 2º - E, para firmeza e como prova de assim entre si ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente contrato em 04 vias de igual teor e forma, uma das quais se destina à 
Contratada, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 
Contratantes. 

 
Bezerros, ___ de __________ de 2015. 

 
 

______________________________ 
PREFEITO 

 
________________________________ 

SECRETÁRIO 

 
_______________________________ 

Contratada 
Testemunhas: 

 
___________________________ 
CPF nº 
 
___________________________ 
CPF nº 
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4 Política SÁBADO � Recife, 9 de abril de 2016

MUNICÍPIO DE OURICURI – PE
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório nº 020/2016 - PMO - Tomada de Preços nº 002/2016 - PMO

Comissão: CPL
Natureza do objeto: Serviços
Objeto: contratação de empresa do ramo pertinente para execução dos serviços de ampliação da 
Escola Municipal Antônio Clementino de Siqueira, no Povoado da Extrema, interior do Município, 
com construção de 06 (seis0 salas de aula e banheiros. Valor máximo aceitável R$ 261.307,11. 
Data da sessão: 27/04/2015, às 10:00 horas. Local: Praça Padre Francisco Pedro da Silva, 145, 
centro, Ouricuri (PE). Edital e informações podem ser obtidos no mesmo endereço da sessão ou 
pelos Fones/Fax: 0**87-3874-1238/1083, nos dias úteis, das 08:00h às 13:00h.
 

Ouricuri (PE), 08 de abril de 2016. 

JOÃO BATISTA MATIAS DA SILVA
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE

Aviso de Licitação

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE torna publico que 

realizará licitação Tipo Concorrência Publica PMA  Nº 001/2016, 

OBJETO: Concessão para prestação dos serviços de transporte 

coletivo urbano de passageiros na modalidade Inter Estrutural Urbano 

e suburbano no município de Arcoverde Estado de Pernambuco.   

Abertura: 27/05/16, ás 10 (Dez) horas. Outras informações nos 

dias úteis, das 08 às 13h na sala da CPL, no prédio da Prefeitura, a 

Av. Cap. Arlindo Pacheco de Albuquerque, 88 – Arcoverde. Tel. 

087 3821-9004.  Aceone Rafael Alves –  Presidente CPL.

MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA (PE)
FMS - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão (Presencial) nº 01/01-FMS/01-FMAS/2016 – Sessão dia 22/04/2016 
– às 10:00horas. Objeto: aquisição de combustíveis, óleos lubrificantes, 
filtros e baterias para atendimento das necessidades dos veículos e 
máquinas da Administração Municipal e das unidades municipais de saúde e 
assistência social de Santa Filomena, com entrega parcelada pelo período 
de 12 (doze) meses. Edital e informações na Rua Genésio Marinho Falcão, 
s/n, centro, Santa Filomena (PE). Fone/Fax: (0**87) 3874-7120/7156/7167. 
Santa Filomena (PE), 07/04/2016, Carlos Alberto de Souza Macedo – 
Pregoeiro.

SECRETARIA DAS CIDADES
DETRAN/PE

AVISO DE LICITAÇÃO

Objeto natureza: execução de obras. Local da Sessão: no DETRAN/PE, Estrada do Barbalho, n.º 889, 
Iputinga, Recife/PE, na sala de reuniões da CPL. Informações: fone/fax (81) 3184-8052/8104, nos 
dias úteis das 08:00 às 13:00. O Edital encontra-se à disposição no site www.licitacoes.pe.gov.br.
PL Nº 042/2016.  TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2016. OBJETO: CONSTRUÇÃO DA CIRETRAN DE 
LAJEDO-PE. Data da sessão inicial: 27/04/2016 às 09:00 (horário local), Valor máximo aceitável: R$ 
462.671,20 (quatrocentos e sessenta e dois mil, seiscentos e setenta e um reais e vinte centavos). 
PL Nº 044/2016.  TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2016. OBJETO: OBRA DE REFORMA DO 
DEPÓSITO PARA A IMPLANTAÇÃO DE SALAS ADMINISTRATIVAS NA SEDE DO DETRAN-PE. 
Data da sessão inicial: 28/04/2016 às 09:00 (horário local). Valor máximo aceitável: R$ 260.691,56 
(duzentos e sessenta mil, seiscentos e noventa e um reais e cinquenta e seis centavos).

Recife, 08/04/2016.
RICARDO ALVES CÂMARA MACHADO - Presidente/Pregoeiro CPL I

ERRATA
No Edital de 1º Público Leilão veiculado nos dias 19/03/2016, 
26/03/2016 e 04/04/2016, Agente Fiduciário: CIA 
PROVINCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO do Contrato 
9.9740.0003642-0 – MARCO ANTONIO DE SOUZA LEAO 
SANTOS.

ONDE SE LÊ: AGENTE: CIA PROVÍNCIA
LÊ-SE: AGENTE: APEAL. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA DO CARRO – PE.

AVISO DE LICITAÇÃO (EXCLUSIVA ME, EPP e MEI)

PROCESSO Nº: 04/2016 - MODALIDADE: Pregão Presencial nº 03/2016 - 
COMISSÃO: CPL - ABERTURA: 22/04/2016 HORÁRIO: 09:00 horas.  LOCAL: - 
Prefeitura Municipal de Lagoa do Carro, Rua Antonio Francisco da Silva, 258, Centro 
–Lagoa do Carro – PE – telefone: (81) 3621 8156 – 3621 8320. NATUREZA DO 
OBJETO: Compras. DESCRIÇÃO DO OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios 
perecíveis, não perecíveis, hortifrutigranjeiros e polpas de frutas para o Fundo Municipal 
de Saúde de Lagoa do Carro – PE. VALOR ESTIMADO: R$: 214.037,90 (duzentos e 
quatorze mil trinta e sete reais e noventa centavos). INFORMAÇOES ADICIONAIS: O 
Edital e maiores esclarecimentos encontrar-se-ão no prédio da Prefeitura Municipal de 
Lagoa do Carro ou pelo e-mail licitacaopmlc@gmail.com, em dias úteis no horário das 
8:00 h. às  12:00h. Lagoa do Carro, 07 de abril de 2016. Adeildo Marques dos Santos 
Júnior – Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DOS BEZERROS
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo N.º 022/2016. Tomada de Preço N.º 002/2016

Objeto: Contratação de empresa de Obras e Engenharia para 
pavimentação das vias de acesso a Ponte do Rosário, em Bezerros/PE. 
Valor Máximo: R$ 239.990,96 (Global). Local e Data da Sessão: Rua do 
Rosário, n.º137 – 1º andar, no dia: 25/04/2016 às 09:00 hs. O edital poderá 
ser solicitado através do E-mail: edital.cplgeral.bezerros@gmail.com, no 
horário de expediente de 7h às 13h. Bezerros, 08/04/2016. Alexsandro 
Antonio da Silva – Presidente da CPL. 

O presidente da Câmara,

Eduardo Cunha (PMDB-RJ),

disse, ontem, que será obri-

gado acatar outros nove pe-

didos de impeachment da

presidente Dilma Rousseff,

caso seja mantida a decisão

do ministro do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) Marco

Aurélio Mello, que determi-

nou a abertura de processo

para afastamento do vice-

presidente Michel Temer.

Cunha classificou a decisão

como absurda e disse espe-

rar que o Supremo julgue o

recurso da Câmara contra a

determinação já na próxi-

ma semana para evitar ins-

tabilidade. Segundo ele, os

nove pedidos pendentes na

Casa cumprem todos os re-

quisitos para aceitação. De

qualquer maneira, o presi-

dente da Câmara disse que

a decisão da Corte está

sendo cumprida, mas não

poderá obrigar ninguém a in-

dicar membros para o cole-

giado e nem a comparecer a

votações.

Após o governador Paulo

Câmara (PSB) defender novas

eleições presidenciais, o se-

cretário-geral do PSB e pre-

feito do Recife, Geraldo Julio

(PSB), avalia que um novo

processo eleitoral poderia “re-

cuperar a esperança da po-

pulação” e que a atual linha

sucessória “não inspira con-

fiança” da população”. O ges-

tor adiantou que o PSB deve-

rá apoiar a realização de novas

eleições e que a agremiação

poderá lançar um candidato,

caso seja definida a realização

de um novo pleito. “A linha su-

cessória que está aí hoje está

prejudicada, não inspira con-

fiança. Se a linha sucessória

não inspira confiança, uma

eleição poderia abrir o deba-

te sobre o País”, avaliou Ge-

raldo Julio. Apesar do en-

contro dos governadores do

PSB com o ex-presidente

Lula, na última quarta-feira, o

gestor afirmou que não há in-

dicativo de uma reaproxima-

ção com o governo.

>BREVES

Cunha critica
decisão do STF

Geraldo defende novas
eleições presidenciais

O ministro José Eduardo Cardozo chegou a se emocionar, ao falar sobre o desafio de fazer defesa de Dilma

Aécio: “Dilma perdeu as condições mínimas de governar”

SÃO PAULO (AG) - Após

reunião a portas fechadas

na sede do governo paulista

para discutir a crise política,

líderes do PSDB reafirma-

ram apoio ao impeachment

da presidente Dilma Rous-

seff. Ao falar do assunto, o

ex-presidente Fernando Hen-

rique Cardoso (FHC) che-

gou a comparar a situação

do governo a um cristal ra-

chado. “Por penoso que seja

interromper um mandato,

mais penoso ainda é ver o

Brasil se esfacelar e ver que

não existe capacidade do

atual governo se recompor.

Está na hora de apoiar o im-

peachment. Quebrou-se a

confiança. Quando o cristal

é rachado, não se recom-

põe”, disse FHC.

Já o presidente do partido,

senador Aécio Neves, afir-

mou que os tucanos estão

unidos em torno do im-

peachment e confiantes

quanto à votação do assunto

na próxima semana na Câ-

mara dos Deputados. “O

PSDB não é beneficiário

dessa solução (do impeach-

ment). O PSDB reafirma o

compromisso absoluto com

o impeachment pela via

constitucional, e não por uma

vontade daqueles que dis-

putaram a eleição, mas pela

constatação de que ela (a

presidente Dilma Rousseff),

infelizmente, perdeu as con-

dições mínimas de gover-

nar”, pontuou Aécio.

Anfitrião do encontro, o go-

vernador de São Paulo, Ge-

raldo Alckmin, classificou

como “de extrema gravida-

de” o quadro político atual do

País. “Nós temos lado, o lado

da mudança para ajudar o

País a passar por esse perío-

do de grande dificuldade”, fri-

sou o tucano.

Também participaram do

encontro os senadores Aloy-

sio Nunes e José Serra,

ambos por São Paulo, os

governadores Beto Richa

(PR), Pedro Taques (MT), o

deputado federal Miguel

Haddad, além do secretário

da Casa Civil de São Paulo,

Samuel Moreira, e de Anto-

nio Imbassahy, líder do par-

tido na Câmara.

BRASÍLIA (AG) - O ministro

José Eduardo Cardozo, da Ad-

vocacia-Geral da União (AGU),

criticou novamente o relatório

apresentado pelo deputado

Jovair Arantes (PTB-GO), na

comissão do impeachment.

Em entrevista coletiva, ontem,

ele voltou a dizer que as acu-

sações de que a presidente

Dilma cometeu crime de res-

ponsabilidade são frágeis e a

razão da abertura do processo

foi política e “por vingança”.

Ainda ontem, em resposta às

críticas de Cardozo, Jovair afir-

mou que quem não estiver

satisfeito com o texto, “pode

entrar na Justiça”.

Durante a entrevista, Cardo-

zo argumentou que o relatório

do petebista agravou a “ilici-

tude” do impeachment. “Esse

relatório só turvou ainda mais

a acusação que se coloca”,

disse o ministro, apesar de

chamar Jovair Arantes de “que-

rido amigo”. O ministro da

AGU chegou a se emocionar

quando foi perguntado se es-

tava tranquilo. Ele disse que há

“um componente de tristeza”

em ter que fazer essa defesa,

mas que está convencido que

está fazendo a coisa certa. “Há

certas lutas que valem a pena

ser lutadas”, colocou.

Na sua avaliação, é “induvi-

doso” que o relatório do de-

putado configura um “desejo

político” de afastar a presi-

dente Dilma. “Me parece claro

e induvidoso que o que se

construiu aqui é uma posição

política, que não tem lastro ne-

nhum na Constituição. (...)

Nada significa nada, a não ser

o desejo político de se fazer um

afastamento. Não há base

constitucional para isso, e afir-

mamos que isso é um desres-

peito à institucionalidade bra-

sileira”, condenou.

Pouco antes do início dos de-

bates sobre seu parecer, Jovair

colocou que a defesa da man-

datária está preocupada com

a “dureza” de seu voto e afir-

mou que quem não estiver

satisfeito com o texto, “pode

entrar na Justiça”. Em seguida,

o petebista chegou a alegar

que Cardozo “não lê direito a

Constituição”. “Eu não sou ju-

rista, mas ele está dando um

entendimento de que não lê di-

reito a Constituição, que não

aplica direito as leis do país na

prática do seu uso como diri-

gente do País”, afirmou.

STF
O presidente do Supremo

Tribunal Federal, Ricardo Le-

wandowski, garantiu que

eventuais recursos que tra-

tem sobre o rito do processo

de impeachment da presi-

dente Dilma no Congresso

terão prioridade na corte. Para

ele, isso se justificará pelo

momento que o País vive, que

traz “apreensão”.

Eduardo Cardozo
criticou o relator
da comissão do
impeachment, 
que rebateu as
acusações

Teor do relatório
impulsiona conflito

PSDB

Tucanos fazem ato
pelo impeachment

Lucio Bernardo/Câmara dos Deputados

George Gianni/PSDB

José Cruz/ABr


